
Cinco jornalistas são 
homenageados com o Prêmio 

Jânio Lopo de Jornalismo 2021

 sessão foi aberta pelo presidente da Câmara, vereador Geraldo 
Júnior (MDB), e conduzida pelo vereador Téo Senna (PSDB), au-
tor do projeto que, em 2010, 
instituiu o Prêmio Jânio Lopo 

(nos anos 90, havia na Câmara o Prê-
mio Vladimir Herzog).  Nesta edição 
foram homenageados Andréa Silva 
(TV Bahia), Mário Kertész (Rádio Me-
trópole), Henrique Brinco (Tribuna da 
Bahia), Victor Pinto (Site Bnews) e Ra-
mon Margiolle (Site Informe Baiano). 
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A sessão solene foi realizada no Plenário Cosme de Farias 
na manhã de terça-feira, 14

A
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A Câmara Municipal 
de Salvador abriu o 
espaço da Tribuna 
Popular, na tarde 

desta segunda-feira (13), 
durante a 50ª Sessão Ordi-
nária da 19ª Legislatura, para 
ouvir as dirigentes das asso-
ciações Educativa e Cultural 
Didá e Cultural de Agentes 
de Pastoral Negros do Bra-
sil – Quilombo Central. Os 
trabalhos da sessão semi-
presencial a partir do Plená-
rio Cosme de Farias foram 
conduzidos pelo presidente 
da Casa, vereador Geraldo 
Júnior (MDB).

Conforme Eliene Oliveira 
dos Santos, coordenadora 
das baianas da Associação 
Educativa e Cultural Didá, 
o seu tabuleiro foi apreen-
dido pela Prefeitura, ficando 
desde então impossibilitada 
de trabalhar e sustentar os 
três filhos. “Peço socorro, 
estou sem poder trabalhar. 
Não quero viver de auxílio”, 
afirmou. 

Em sua denúncia, Eliene 
Oliveira disse que entrou 
com o processo junto à Pre-
feitura para manter o ponto 
de trabalho, mas o processo 
foi suspenso, continuando 
impedida de instalar o tabu-
leiro no local. Lembrou ainda 
das dificuldades enfrenta-
das durante a pandemia da 
Covid-19.  

Por sua vez, Alaíde San-
tos de Santana, coordena-
dora estadual da Associação 
Cultural de Agentes de Pas-
toral Negros do Brasil – Qui-
lombo Central, questionou a 
política municipal de segu-
rança alimentar. Ela também 
informou que, em 2014, a 
insegurança alimentar atinge 
10% da população.

Os pronunciamentos 
das participantes da Tribuna 
Popular foram repercutidos 
em plenário pelos vereado-
res Sílvio Humberto (PSB) 
e Marta Rodrigues (PT). Os 
parlamentares destacaram a 
importância das falas, sobre-

tudo por retratar realidades. 
Sílvio Humberto aprovei-

tou a fala de Eliene Oliveira 
para informar que o Cen-
tro Histórico passa por uma 
grave crise que repercute na 
sobrevivência de trabalhado-
res da região. “Não dá para 
pensar o Pelourinho sem as 
baianas”, frisou o vereador.

Pinga-Fogo

Ainda na sessão ordi-
nária, no Pinga-Fogo, fize-
ram registros os vereadores 
do bloco de oposição Tiago 
Ferreira (PT), Augusto Vas-
concelos (PCdoB) e Laina 
Crisóstomo (PSOL). Pelo 
governo, usaram a tribuna 
Orlando Palhinha (DEM) e 
Leandro Guerrilha (PL). O 
vereador Edvaldo Brito (PSD) 
falou pelo partido indepen-
dente.

Segundo o vereador 

Tiago Ferreira, os moradores 
dos bairros de Fazenda Cou-
tos e Valéria estão sofrendo 
com o mau cheiro promo-
vido por fábricas. Ele pediu 
para os órgãos fiscalizado-
res identificar a origem do 
problema que repercute na 
saúde das pessoas.

O colega Leandro Guer-
rilha prestou solidariedade 
à população atingida pelo 
excesso de chuva na região 
sul da Bahia. Também pediu 
segurança no bairro do 
Cabula, apontando “terror no 
Saboeiro”.

Sessão extraordinária

O presidente Geraldo 
Júnior convocou os vereado-
res para uma sessão extra-
ordinária, nesta quarta-feira 
(15), às 9h30, para votar os 
projetos acordados pelos 
líderes partidários.

Presidente:
Geraldo Júnior

geraldojunior@cms.ba.gov.br

1º Vice-Presidente:
Duda Sanches

dudasanches@cms.ba.gov.br

2º Vice-Presidente:
Isnard Araújo

isnardaraujo@cms.ba.gov.br

3º Vice-Presidente:
Joceval Rodrigues

jocevalrodrigues@cms.ba.gov.br

1º Secretário:
Carlos Muniz 

carlosmuniz@cms.ba.gov.br

2º Secretário:
Sabá

saba@cms.ba.gov.br

3º Secretário:
Téo Senna 

teosenna@cms.ba.gov.br

4ª Secretário:
Átila do Congo

atiladocongo@cms.ba.gov.br

Ouvidor-Geral:
Augusto Vasconcelos

augustovasconcelos@cms.ba.gov.br

Ouvidor-Substituto:
Anderson Ninho

andersonninho@cms.ba.gov.br

Corregedor-Geral:
Claudio Tinoco

claudiotinoco@cms.ba.gov.br

Diretor de Comunicação
Osvaldo Lyra

osvaldo.lyra@cms.ba.gov.br

(71) 3320-0205
(71) 3320-0304
www.cms.ba.gov.br

imprensacms@cms.ba.gov.br
imprensacms@gmail.com

TV Câmara Salvador / Canal aberto 61.4

Câmara Municipal de Salvador Praça
Municipal - CEP 40020-010
Salvador – Bahia – Brasil

SIGA A CÂMARA 
NAS REDES SOCIAIS

@camarasalvador

@camaradesalvador

camaradesalvador

Criado pela Lei 4.429 de 
19 de novembro de 1991 

Ano XXX
N° 6.104

Quarta-feira, 
15 de Dezembro de 2021

Baiana da Associação Didá 
pede socorro na Tribuna Popular

Eliene Oliveira relatou dificuldades para trabalhar com o seu tabuleiro
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Alaíde Santos de Santana e Eliene Oliveira
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Baiana Eliene Oliveira entre vereadores no Plenário 
Cosme de Farias
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Câmara entrega Prêmio Jânio Lopo 
de Jornalismo 2021

Sessão aberta pelo presidente Geraldo Júnior foi conduzida pelo 
vereador Téo Senna na manhã de terça-feira (14) 

3

A Câmara Municipal 
de Salvador reali-
zou, na manhã de 
terça-feira (14), a 

sessão solene de entrega do 
Prêmio Jânio Lopo de Jorna-
lismo 2021, nas categorias 
de rádio, internet, TV e jornal 
impresso. Nesta edição foram 
homenageados Andréa Silva 
(TV Bahia), Mário Kertész 
(Rádio Metrópole), Henrique 
Brinco (Tribuna da Bahia), 
Victor Pinto (Site Bnews) 
e Ramon Margiolle (Site 
Informe Baiano). 

A sessão foi aberta pelo 
presidente da Casa, verea-
dor Geraldo Júnior (MDB), e 
conduzida pelo vereador Téo 
Senna (PSDB), autor do pro-
jeto que, em 2010, instituiu o 
Prêmio Jânio Lopo – nos anos 
90, havia na Câmara o Prê-
mio Vladimir Herzog.  

“Louvável essa inicia-
tiva do vereador Téo Senna 
de prestigiar a imprensa anu-
almente através do Prêmio 
Jânio Lopo. Nossa gestão é 
totalmente transparente e a 
imprensa tem um papel muito 
importante como mais um 
dos elos entre o Legislativo 
de Salvador e a população 
da capital baiana. Também é 
importante fazer uma defe-
rência a Jânio Lopo, um jor-
nalista que deixou sua marca 
indelével na história do jorna-
lismo baiano”, disse Geraldo 
Júnior.

Téo Senna afirmou que 
sempre admirou o trabalho de 
articulista que Jânio fazia em 
Salvador e em todo o estado. 
E ressaltou: “Premiamos, 
geralmente, profissionais 
envolvidos com o trabalho na 
Câmara Municipal”. O vere-
ador explicou que primeiro é 
realizado um levantamento 
dos profissionais dos veícu-
los de comunicação. Depois, 
os vereadores votam e esco-
lhem os jornalistas que são 
contemplados. 

Um dos premiados, o jor-
nalista Ramon Margiolle afir-

mou que é um reconheci-
mento importante, sobretudo 
no momento complicado em 
que a imprensa vive, com tan-
tos ataques aos profissionais. 
“Mas nos incentiva a conti-
nuar no caminho correto, da 
busca incessante da notícia”, 
disse.

Victor Pinto, também 
premiado, afirmou que “infe-
lizmente, estão ocorrendo 
diversos casos de agressão 
à imprensa, mas políticos e 
mandatos passam, e a insti-
tuição jornalismo permanece 
firme e forte porque é uma 
das premissas da democra-
cia”.

O diretor de Comunica-
ção da Câmara, jornalista 
Osvaldo Lyra, destacou a 
satisfação de fazer parte da 
entrega do prêmio aos cole-
gas, relembrou a trajetória de 
Jânio na Tribuna da Bahia e 
falou do desafio de conduzir 
os trabalhos a partir de 2010, 
com o falecimento do “com-
panheirinho”, como era cari-
nhosamente chamado pelos 
colegas. 

Além dos vereadores 
Geraldo Júnior e Téo Senna 
e do jornalista Osvaldo Lyra, 
compuseram a mesa o subse-
cretário municipal de Comu-
nicação de Salvador, jorna-
lista Paulo Dantão; os verea-
dores Marcelo Maia (PMN) e 
Sandro Bahiense (Patriota); 
o diretor do jornal Tribuna 
da Bahia, Walter Pinheiro; a 
viúva Sueli Lopo; e a filha de 
Jânio, Janaína Lopo. 

Também estiveram pre-
sentes as vereadoras Marta 
Rodrigues (PT), Maria Mari-
ghella (PT) e Ireuda Silva 
(Republicanos). 

 
O Prêmio
 
Jânio Lopo trabalhou nos 

principais veículos impressos 
de Salvador e, dos 30 anos de 
carreira, 20 foram dedicados 
à área política.

Em 2010, o vereador Téo 

Senna apresentou o Projeto 
de Resolução Nº 14/2010, 
que instituiu o Prêmio Jânio 
Lopo de Jornalismo. A pre-
miação anual destaca o tra-
balho dos profissionais que 
fazem a cobertura política da 
Câmara Municipal, ao tempo 
em que presta uma homena-

gem ao jornalista Jânio Lopo, 
falecido em 5 de março de 
2010.

O prêmio já homenageou 
jornalistas como Emmerson 
José, Rita Conrado, Armando 
Mariani, Camila Marinho e 
Cristóvão Rodrigues, dentre 
outros.
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Ireuda defende 365 dias de combate
à violência contra a mulher

Vereadora diz que tema deve ser lembrado o ano inteiro

Para a presidente da 
Comissão de Defesa 
dos Direitos da 
Mulher da Câmara 

Municipal de Salvador, vere-
adora Ireuda Silva (Repu-
blicanos), os 16 Dias de Ati-
vismo pelo Fim da Violência 
contra as Mulheres são mais 
uma oportunidade para refor-
çar a importância de discus-
são e combate. De acordo 
com Ireuda, muitas pessoas 
só se lembram de certos 
temas em datas específicas.

“Proponho que, em vez 
de 16 dias, sejam 365 Dias 
de Ativismo pelo Fim da Vio-
lência contra as Mulheres. 
Defendo ferrenhamente essa 
ideia. Erradicar as chagas o 
machismo exige uma pos-
tura ética, empática e pro-
ativa que deve ser adotada 
durante todos os minutos da 
nossa existência, pois, nas 

batalhas, o inimigo ataca 
quando o oponente baixa 
suas defesas”, avalia a repu-
blicana.

Na quinta-feira (3), 
Ireuda dedicou a edição do 
“Programa Forte por Ser 
Mulher” à campanha, deba-

tendo-a com a vereadora 
Marta Rodrigues e a advo-
gada Natália Peterson.

Pesquisa

De acordo com a pes-
quisa “Visível e Invisível: 

a vitimização de mulheres 
no Brasil”, do Fórum Brasi-
leiro de Segurança Pública, 
uma em cada quatro mulhe-
res acima de 16 anos disse 
ter sofrido algum tipo de vio-
lência ou agressão em 2020. 
Foram 17 milhões de mulhe-
res vítimas de violência física, 
psicológica ou sexual. Ainda 
segundo o levantamento, as 
negras e mais jovens são as 
vítimas preferenciais — mais 
de 28% das mulheres pre-
tas disseram que sofreram 
agressões.

Já no ano passado, a 
Bahia registrou 113 crimes 
de feminicídio, segundo o 
Anuário Brasileiro de Segu-
rança Pública. Foi um cres-
cimento de 11,8% em com-
paração ao registrado pelo 
estado em 2020. O aumento 
foi registrado pelo segundo 
ano consecutivo.

Foto: D
ivulgação

Vereadora Ireuda Silva

Indicação de geração de emprego
para a comunidade indígena

Vereador Marcelo Maia afirma que índios não aldeados da capital 
baiana serão beneficiados com iniciativa

O Projeto de Indica-
ção nº 575/2021 
de autoria do vere-
ador Marcelo Maia 

(PMN), sugeriu ao prefeito 
de Salvador, Bruno Reis, 
que seja elaborado um 
estudo de viabilidade para a 
criação de políticas públicas 
de geração de emprego e 
renda voltada para a comu-
nidade indígena não aldeada 
no Município de Salvador. 

O autor do projeto con-
sidera as dificuldades que a 
comunidade indígena passa 
atualmente. “Eles estão pas-
sando por uma das ques-
tões mais difíceis na atuali-
dade, que é o fato da inser-
ção do índio no cenário tra-
balhista. Não digo somente 
por suas tradições e culturas 

que devem ser respeitadas, 
mas também sua introdução 
no trabalho de forma digna, 
para que possam se desen-
volver como seres huma-
nos”, afirma Marcelo Maia.

A proposta pretende 
garantir mais direitos aos 
índios não aldeados, que 
nunca tiveram registro em 
Carteira de Trabalho e Pre-
vidência Social, e conse-
quentemente privando-os 
dos direitos inerentes a qual-
quer trabalhador, mesmo 
urbano. “Hoje o índio vem 
sendo recrutado para traba-
lhar nos canaviais das gran-
des usinas de cana de açú-
car, sendo reduzidos a con-
dições análogas a escra-
vidão, porque os usineiros 
atribuem um valor ínfimo 

pelo trabalho realizado e 
ainda cobram um valor alto 
pelo alojamento”, comenta o 
parlamentar.

Marcelo destaca a 
importância que sejam cria-
das políticas públicas que 

ajudem essa comunidade, 
por tratar de inclusão e 
valorização da sua história, 
visando resguardar os direi-
tos do povo indígena, suas 
crenças, culturas e tradi-
ções.

Foto: D
ivulgação

Vereador Marcelo Maia
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CÂMARA MUNICIPAL
EXPEDIENTE  
 
1ª SESSÃO LEGISLATIVA 
19ª LEGISLATURA   
  
Salvador, 13 de dezembro de 2021.

408

409



Ano XXX
N° 6.104

Quarta-feira, 
15 de Dezembro de 2021

6

PROJETO DE LEI N       /

Dispõe sobre a denominação das Dunas da lagoa do Abaeté, localizada na Avenida Dorival 
Caymmi, no bairro de Itapuã, como “Monte Santo Deus Proverá”.

CÂMARA MUNICIPAL DE SALVADOR:

DECRETA:

Art. 1 - Fica denominado de “Monte Santo Deus Proverá” as dunas Abaeté, localizada na 
Avenida Dorival Caymmi, no bairro de Itapuã.

Art. 2 - As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta das dotações 
orçamentárias próprias suplementadas se necessário.

Art. 3 - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Vereador Isnard Araújo
2 Vice-Presidente

411  2021

Salvador, 06 de dezembro de 2021.

JUSTIFICATIVA

De acordo com o art. 188 do Regimento Interno desta Casa, a iniciativa de Projeto de Lei
cabe a qualquer Vereador, desde que não seja privativa do Prefeito, que são as que dispõe
sobre matéria financeira, criem cargos, funções ou empregos públicos, aumentem
vencimentos ou importem em aumento da despesa ou diminuição da receita. Diante disso, em
consonância com tal dispositivo, vem o projeto de Lei acima apresentado, tratar sobre a
denominação das conhecidas dunas de Itapuã, como Monte Santo Deus Proverá.

O Parque do Abaeté é um local respeitado pelos evangélicos e grupos neopentecostais que o
frequentam com a intenção de realizar seus cultos com reverência e temor, não interferindo
no seu ecossistema. Como forma de homenagear cada pessoa que professa sua fé e realiza
seus cultos no local, vem este Projeto de Lei denomina-lo como o "Monte Santo Deus
Proverá".

A Bíblia Sagrada relata, no livro de Gênesis, que Deus ao provar a fé e a obediência de
Abraão o chamou até o monte, em Moriá, a fim de que lhe oferecesse uma oferta, entretanto,
Deus o surpreendeu e lhes proveu o animal que seria sacrificado. Assim, o monte passou a ser
chamado "Deus proverá".

E imbuídos de fé, muitos cristãos, baseados nesta passagem bíblica, tem frequentado as dunas
e feito de monte de oração onde entregam a Deus suas petições.

Diante disso, como forma de reconhecer as dunas como um local também religioso,
justifica-se o referido projeto de lei, sendo importante salientar o que preleciona a
Constituição, em seu art. 5°, inciso VI "é inviolável a liberdade de consciência e de crença,
sendo assegurado o livre exercício dos cultos religiosos e garantida, na forma da lei, a
proteção aos locais de culto e a suas liturgias;".

Salvador, 06 de dezembro de 2021.

Vereador Isnard Araújo
2 Vice-Presidente

F-PL-010-03
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F-PL-014-03

PROJETO DE INDICAÇÃO Nº /    

Considerando que:

A Educação de Jovens e Adultos (EJA) é uma modalidade de ensino destinada ao público
adulto que não completou a Educação Básica, seja pelo fato de ter abandonado os estudos ou
não teve acesso na idade apropriada;

Além disso, o EJA se caracteriza como educação pública para pessoas com experiências
diferenciadas de vida e de trabalho. É uma modalidade da Educação Básica que garante a
jovens e adultos (a partir de 15 anos) o direito à formação na especificidade de seu tempo
humano e assegura-lhes a permanência e a continuidade dos estudos ao longo da vida. Haja
vista que existe uma parcela significativa de pessoas as quais abandonaram os estudos e essa
modalidade pode ser uma das medidas para sanar este problema.

Segundo uma pesquisa realizada no ano de 2019 pelo Instituto Brasileiro de Geografia e
Estatística (IBGE), mais da metade das pessoas com 25 anos não concluiu a Educação
Básica. São 69,5 milhões de adultos que não concluíram umas das etapas educacionais que
que compreendem o ensino Infantil, Fundamental e Médio;

De maneira análoga, de acordo com um estudo divulgado pela Pesquisa Nacional por
Amostra de Domicílio (Pnad), a Bahia é o estado do Nordeste com o maior número de alunos
que abandonaram a escola antes de concluir o ensino médio, segundo o referido estudo a
cada 100 estudantes até 19 anos, apenas 43 concluíram o ensino médio;

Por essa razão, a Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional, estabelece em seu artigo
37 que o Poder Público viabilizará e estimulará o acesso a e permanência do Jovem/Adultona 
escola, mediante ações integradas e complementares entre si, a fim de garantir a esse público
a conclusão da Educação Básica;

Atualmente as informações a respeito ao EJA, podem serem feitas através da Central de
Matrícula da Secretaria Municipal da Educação (Smed), pela central também podem ser
solucionadas dúvidas e obtidos esclarecimentos sobre matrícula e unidades escolares onde
possuem vagas. Matrículas essas que podem ser realizadas em qualquer período do ano de
forma presencial nas unidades escolares de interesses;

605  2021
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Portanto, com o objetivo de descentralizar os serviços públicos da cidade de Salvador, as 
Prefeituras Bairro desempenham um papel fundamental o qual aproxima os cidadãos daquilo 
que lhe é de direito. Assim, o objetivo dessa propositura é levar informações e 
desburocratizar o processo da matrícula por parte da Secretaria Estadual de Educação a 
respeito do EJA.; 

Diante de todo exposto, e pela relevância do tema, conto com o apoio dos nobres Pares para 
aprovação da presente Propositura. 

 

 

A CÂMARA MUNICIPAL DE SALVADOR 

 

INDICA: 

 

ao Exmo. Sr. Prefeito, Bruno Soares Reis, que promova estudo de viabilidade técnica, para 
que seja implementado nas Prefeituras Bairro de Salvador, um posto de matrículas para a 
Educação de Jovens e Adultos (EJA). 

 

Salvador, 02 de dezembro de 2021. 

 

JULIO SANTOS 
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F-PL-079-01

REQUERIMENTO DE UTILIDADE PÚBLICA Nº /2021

Ao presidente Geraldo Junior

Senhor Presidente,

Requeiro, nos termos do art. 215 do Regimento Interno e da Lei Municipal nº 9.145/2016,
a declaração de utilidade pública municipal da entidade Associação Comunitária Cultural 
Semente do Bem, inscrita no CNPJ sob o nº 42.448.214/0001-75, com sede e foro nesta
Capital.

Em anexo constam todos os documentos exigidos pela Lei 5.391/1998.

Salvador, 07 de dezembro de 2021.

JULIO SANTOS

75

F-PL-079-01 

 

 

 
 

JUSTIFICATIVA 
 

A Associação Comunitária Cultural Semente do Bom é uma organização não 
governamental, filantrópica, sem fins lucrativos, tem o seu vértice moldado na promoção 
do apoio humanitário, prestação de assistência social e material a crianças e família 
necessitadas. A Instituição foi fundada em 09 de julho de 2019, sempre priorizando a 
promoção social, apoiando a sociedade, multiplicando suas ações com voluntariando, 
distribuindo alimentos, vestimentas, calçados e capacitação, a qual é referência na 
comunidade localizada do Cosme de Farias, pelos serviços gratuitos prestados à 
população. 

Nesse sentido, submetemos a V. Exa., o presente requerimento, dando-lhes condições 
para continuidade dos serviços prestados, dada sua importância para firmar parceria com 
o poder público e instituições privadas. 

 

Salvador, 16 de agosto de 2021. 
 

JULIO SANTOS 
 
 

 
 

F-PL-079-01

REQUERIMENTO DE UTILIDADE PÚBLICA Nº        /2021

Ao presidente Geraldo Junior 

Senhor Presidente, 

Requeiro, nos termos do art. 215 do Regimento Interno e da Lei Municipal nº 9.145/2016, a 
declaração de utilidade pública municipal da entidade Associação de Engenharia Social - 
Creche Escola Casarão Encantado, CNPJ 17.347.151/0001-13, com sede e foro nesta 
Capital.
Em anexo constam todos os documentos exigidos pela Lei 5.391/1998. 
Salvador, 09 de dezembro de 2021.

DANIEL ALVES 
Vereador PSDB 

JUSTIFICATIVA 
Trata-se, na espécie, de proposição legislativa elaborada no intuito de declarar a Utilidade 
Pública Municipal à entidade civil Associação de Engenharia Social – Creche Escola 
Casarão Encantado. 
Fundada em 02 de novembro de 2012, a entidade sem fins lucrativos, ora beneficiada pela 
declaração de Utilidade Pública Municipal presta inestimáveis serviços à comunidade, tendo 
como finalidade atuar na defesa dos direitos sociais, apoiar e desenvolver ações de educação e 
cidadania em prol da população, da defesa e conservação do patrimônio artístico, cultural e 
histórico, entre outras.  
A Associação de Engenharia Social, nome fantasia Creche Escola Casarão Encantado, 
pessoa jurídica de direito privado, sem fins lucrativos, com autonomia administrativa e 
financeira, é sediada na Rua do Abaeté, nº 61, bairro de Itapuã – 41.610-510, no município de 
Salvador. 
A entidade aplica integralmente suas rendas, recursos e eventual resultado operacional na 
manutenção e desenvolvimento dos objetivos institucionais.  
A documentação em anexo preenche os requisitos da legislação municipal vigente, motivo 
pelo qual contamos com o apoio dos insignes pares. 
Salvador, 09 de dezembro de 2021.

DANIEL ALVES 
Vereador PSDB
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MOÇÃO Nº 195/21........Aplausos pelos dois anos de 
existência do site jornalístico Muita Informação (M!), 
completados em 2021.
Discussão única – Votação
Autora: Vereadora MARTA RODRIGUES

MOÇÃO Nº 196/21........Aplauso em comemoração ao 
Dia Nacional da Pastoral da Criança, celebrado em 05 
de dezembro.
Discussão única – Votação
Autor: Vereador MARCELO MAIA

MOÇÃO Nº 197/21........Aplauso em comemoração 
ao Dia de Nossa Senhora da Conceição da Praia, 
celebrado em 08 de dezembro.
Discussão única – Votação
Autor: Vereador MARCELO MAIA

MOÇÃO Nº 198/21........Aplauso em comemoração ao 
Dia do Fonoaudiólogo, celebrado em 09 de dezembro.
Discussão única – Votação
Autor: Vereador MARCELO MAIA

MOÇÃO Nº 199/21........Aplauso em comemoração 
ao dia da Fundação da Paróquia São Tiago Maior, 
celebrado anualmente no dia 10 de dezembro.
Discussão única – Votação
Autor: Vereador MARCELO MAIA

MOÇÃO Nº 200/21........Aplauso em comemoração ao 
dia da Fundação da Paróquia Espírito Santo, celebrado 
anualmente no dia 10 de dezembro.
Discussão única – Votação
Autor: Vereador MARCELO MAIA

MOÇÃO Nº 201/21........Aplauso em comemoração ao 
dia Nacional das APAEs, celebrado anualmente no dia 
11 de dezembro.
Discussão única – Votação
Autor: Vereador MARCELO MAIA

EXPEDIENTE DA PRESIDÊNCIA 

 
 

 
 

PORTARIA Nº 2/2021 

O PRESIDENTE DO CONSELHO DELIBERATIVO DA FUNDAÇÃO COSME DE FARIAS, no 

uso de suas atribuições e tendo em vista o disposto no art.07, item 20 da Resolução nº 1061/2005, do 

Egrégio Tribunal de Contas dos Municípios do Estado da Bahia, 

 
 

RESOLVE: 
 
 
Designar os servidores GIZÉLIA LUCENA VELAME, mat. 011, ELIEDNA DE SOUSA SANTANA, 

mat, 028 e Mário Augusto Goés Mendes, mat.027, para, sob a presidência do primeiro, comporem a 

Comissão que deverá lavrar o Termo de Conferência de Caixa desta Fundação, relativo ao exercício do 

ano de 2021. 

 
 

Salvador, 13 de dezembro de 2021. 
 
 
 
 

GERALDO ALVES FERREIRA JÚNIOR 

Presidente 
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Processo Nº 1584/2021 

Requerente: Jó Anne da Costa Sardeiro Silveira 

Assunto: pagamento de indenização do período de 16/05/21 a 26/10/21. 

 HOMOLOGAÇÃO 

Homologo a solicitação constante no Processo Administrativo 

nº 1584/2021 de 03/11/2021 para pagamento em favor de Jó Anne da 

Costa Sardeiro Silveira, CPF nº 365.144.545-34 no valor de R$ R$ 

12.815,09 (doze mil oitocentos e quinze reais e nove centavos), a 

título de Indenização, com base no Parecer nº 241/2021 de 

10/12/2021 da Procuradoria Jurídica. 

GERALDO JUNIOR    ADRIANO GALLO  

Presidente       Diretor Administrativo 

Gabinete da Presidência, 
 13/12/2021 

EXPEDIENTE DA MESA DIRETORA

ATO N.º 1196/2021 – A MESA DA CÂMARA MUNICIPAL DE SALVA-
DOR, no uso de suas atribuições e de conformidade com a Lei Munici-
pal n.º 9.206/2017, RESOLVE:
Nomear LEMENES SILVA NESSIN, cadastro: 19.513, para exercer o 
cargo em comissão de Assessor Parlamentar G 24, Classe CC 10, a 
partir de 1º de dezembro de 2021. Salvador, 15 de dezembro de 2021.

ATO N.º 1199/2021 – A MESA DA CÂMARA MUNICIPAL DE SALVA-
DOR, no uso de suas atribuições e de conformidade com a Lei Munici-
pal n.º 9.206/2017, RESOLVE:
Nomear DANIEL ALOISIO DOS SANTOS SILVA, cadastro: 19.514, 
para exercer o cargo em comissão de Assessor Parlamentar G 10, 
Classe CC 10, a partir de 1º de dezembro de 2021. Salvador, 15 de 
dezembro de 2021.

ATO N.º 1202/2021 – A MESA DA CÂMARA MUNICIPAL DE SALVA-
DOR, no uso de suas atribuições e de conformidade com a Lei Munici-
pal n.º 9.206/2017, RESOLVE:
Nomear CANDIDO MACHADO NETO, cadastro: 19.515, para exercer 
o cargo em comissão de Assessor Parlamentar G 08, Classe CC 10, a 
partir de 1º de dezembro de 2021. Salvador, 15 de dezembro de 2021.

ATO N.º 1203/2021 – A MESA DA CÂMARA MUNICIPAL DE SALVA-
DOR, no uso de suas atribuições e de conformidade com a Lei Munici-
pal n.º 9.206/2017, RESOLVE:
Nomear VICTOR ROMARIO PAZ DE JESUS, cadastro: 19.518, para 
exercer o cargo em comissão de Assessor Parlamentar G 11, Classe 
CC 10, a partir de 1º de dezembro de 2021. Salvador, 15 de dezembro 
de 2021.

ATO N.º 1206/2021 – A MESA DA CÂMARA MUNICIPAL DE SALVA-
DOR, no uso de suas atribuições e de conformidade com a Lei Munici-
pal n.º 9.206/2017, RESOLVE:
Nomear RICARDO MEIRA DE ARAUJO VASCONCELOS, cadastro: 
19.516, para exercer o cargo em comissão de Assessor Parlamentar 
Especial G 30, Classe CC 10, a partir de 1º de dezembro de 2021. Sal-
vador, 15 de dezembro de 2021.

ATO N.º 1207/2021 – A MESA DA CÂMARA MUNICIPAL DE SALVA-
DOR, no uso de suas atribuições e de conformidade com a Lei Munici-
pal n.º 9.206/2017, RESOLVE:
Nomear MARILENE SILVA DAMASCENO, cadastro: 19.524, para 
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exercer o cargo em comissão de Assessor Parlamentar G 29, Classe 
CC 10, a partir de 1º de dezembro de 2021. Salvador, 15 de dezembro 
de 2021.

ATO N.º 1208/2021 – A MESA DA CÂMARA MUNICIPAL DE SALVA-
DOR, no uso de suas atribuições e de conformidade com a Lei Munici-
pal n.º 9.206/2017, RESOLVE:
Nomear ISABELLA ABREU PEDREIRA, cadastro: 19.517, para exer-
cer o cargo em comissão de Assessor Parlamentar G 13, Classe CC 10, 
a partir de 1º de dezembro de 2021. Salvador, 15 de dezembro de 2021.

ATO N.º 1209/2021 – A MESA DA CÂMARA MUNICIPAL DE SALVA-
DOR, no uso de suas atribuições e de conformidade com a Lei Munici-
pal n.º 9.206/2017, RESOLVE:
Exonerar RAFAELA DE ARAUJO BORGES, cadastro: 19.105, do car-
go em comissão de Assessor Parlamentar G 24, Classe CC 10, a partir 
de 1º de dezembro de 2021. Salvador, 15 de dezembro de 2021.

ATO N.º 1210/2021 – A MESA DA CÂMARA MUNICIPAL DE SALVA-
DOR, no uso de suas atribuições e de conformidade com a Lei Munici-
pal n.º 9.206/2017, RESOLVE:
Exonerar VALENTINE CHRYSTINE DE OLIVEIRA SILVA, cadastro: 
19.000, do cargo em comissão de Assessor Parlamentar G 14, Classe 
CC 10, a partir de 1º de dezembro de 2021. Salvador, 15 de dezembro 
de 2021.

ATO N.º 1211/2021 – A MESA DA CÂMARA MUNICIPAL DE SALVA-
DOR, no uso de suas atribuições e de conformidade com a Lei Munici-
pal n.º 9.206/2017, RESOLVE:
Exonerar EDNALDO JOSE DOS SANTOS MOREIRA, cadastro: 
19.361, do cargo em comissão de Assessor Parlamentar G 29, Classe 
CC 10, a partir de 1º de dezembro de 2021. Salvador, 15 de dezembro 
de 2021.
ATO N.º 1212/2021 – A MESA DA CÂMARA MUNICIPAL DE SALVA-
DOR, no uso de suas atribuições e de conformidade com a Lei Munici-
pal n.º 9.206/2017, RESOLVE:
Exonerar JAMILE BARBOSA FERREIRA, cadastro: 19.379, do cargo 
em comissão de Assessor Parlamentar G 10, Classe CC 10, a partir de 
1º de dezembro de 2021. Salvador, 15 de dezembro de 2021.

ATO N.º 1213/2021 – A MESA DA CÂMARA MUNICIPAL DE SALVA-
DOR, no uso de suas atribuições e de conformidade com a Lei Munici-
pal n.º 9.206/2017, RESOLVE:
Exonerar DAGMAR MARIA DOS REIS, cadastro: 18.350, do cargo em 
comissão de Assessor Parlamentar G 16, Classe CC 10, a partir de 1º 
de dezembro de 2021. Salvador, 15 de dezembro de 2021.

ATO N.º 1214/2021 – A MESA DA CÂMARA MUNICIPAL DE SALVA-
DOR, no uso de suas atribuições e de conformidade com a Resolução 
nº 2.026/2010, de 22 de novembro de 2010, RESOLVE:

Alterar a pontuação dos Assessores Parlamentares, Classe CC 10, 
na forma abaixo relacionada:

NOME CADASTRO DE PARA A PARTIR

FILIPE CASSIANO CRUZ SILVA 19.394 G 06 G 04 01/12/2021

LUIZ ALBERTO SILVA CORREIA 18.420 G 14 G 08 01/12/2021

CARLA ANDREA NUNES 
OSORIO VILAS BOAS

19.204 G 29 G 28 01/12/2021

ELON CASSIO BARRETO
 FERREIRA

19.209 G 10 G 13 01/12/2021

JOSE LOURIVAL SANTANA 
SILVA

19.206 G 20 G 19 01/12/2021

PATRICIA RIBEIRO DA CUNHA 
SOARES

19.201 G 11 G 10 01/12/2021

JESSICA CAROLINE LOPES 
SILVA

19.453 G 04 G 05 01/12/2021

CLEY DE CASTRO ALVES 17.540 G 11 G 13 01/12/2021

JULIA MARIA TRINDADE DAS 
NEVES

16.664 G 12 G 10 01/12/2021

GUILHERME BRITO REIS 16.536 G 07 G 08 01/12/2021

NOEMIA DE JESUS DOS 
SANTOS

17.662 G 22 G 21 01/12/2021

EXPEDIENTE DA FUNDAÇÃO COSME DE FARIAS

 
PORTARIA Nº 1/2021 

 
 
O PRESIDENTE DO CONSELHO DELIBERATIVO DA FUNDAÇÃO COSME 
DE FARIAS, no uso de suas atribuições e tendo em vista o disposto no artigo 63 

da Lei 4320/64 e na Instrução Cameral nº 001/2016 - 1ª C, do Egrégio Tribunal 

de Contas dos Municípios do Estado da Bahia, 

 
 

RESOLVE: 
 
Art. 1° Instituir Comissão para análise dos Restos a Pagar da Fundação Cosme 

de Farias - FCF e demais obrigações financeiras e permanentes a pagar inscritos 

em exercícios anteriores, composta pelos seguintes membros: 

 
 

1) Eliedna de Sousa Santana, mat. 28 

2) Gizélia Lucena Velame, mat.11 
 

3) Cristiana Figueiredo Alves, mat. 41 
 
 
 
Parágrafo único – A Sra. Eliedna de Sousa Santana, fica designado Presidente 

da Comissão referida no “caput”. 
 
Art. 2º A Comissão tem como função analisar os processos de despesas 

inscritos em Restos a Pagar bem como demais obrigações financeiras e 

permanentes a pagar em exercícios anteriores, devendo observar a 

comprovação das despesas quanto a contraprestação em bens, serviços, obras 

e/ou materiais efetivamente realizadas nos exercícios anteriores, e liquidadas, 

verificando se os títulos e documentos comprobatórios do respectivo crédito 

comprovam o direito do credor, conforme estabelecido no art. 63 da Lei no 

4.320/64. 

JOSE ANDRE BARBOSA 
JUNIOR

18.853 G 27 G 29 01/12/2021

SAMARA MATOS DA SILVA 18.846 G 10 G 13 01/12/2021

MANUELA ACCIOLY LINS DE 
SA MENEZES

18.845 G 10 G 14 01/12/2021

KARINA DANIELLA RIBEIRO 
BEZERRA

19.109 G 15 G 19 01/12/2021

Salvador, 15 de dezembro de 2021.

ATO N.º 1215/2021 – A MESA DA CÂMARA MUNICIPAL DE SALVA-
DOR, no uso de suas atribuições e de conformidade com a Resolução 
nº 2.026/2010, de 22 de novembro de 2010, RESOLVE:

Alterar a pontuação dos Assessores Parlamentares, Classe CC 10, 
na forma abaixo relacionada:

NOME CADASTRO DE PARA A PARTIR

ROSA PERACY BORGES 
SALES VAZ COSTA

18.399 G 20 G 09 01/01/2021

Salvador, 15 de dezembro de 2021.

ATO N.º 1216/2021 – A MESA DA CÂMARA MUNICIPAL DE SALVA-
DOR, no uso de suas atribuições e de conformidade com a Lei Munici-
pal n.º 9.206/2017, RESOLVE:

Exonerar ROSA PERACY BORGES SALES VAZ COSTA, cadastro: 
18.399, do cargo em comissão de Assessor Parlamentar G 09, Classe 
CC 10, a partir de 1º de dezembro de 2021. Salvador, 15 de dezembro 
de 2021.
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Parágrafo único - Compete à Comissão referida no “caput” a análise dos saldos 

de consignações e retenções constantes nos Balanços que não tenham 

disponibilidade financeira para tanto. 
 
Art. 3º A Comissão referida no art. 1º desta Portaria notificará os credores acerca 

dos débitos a serem cancelados por meio de documento enviado pelos Correios 

(AR) concedendo prazo de 15 (quinze) dias para manifestação dos interessados. 
 
Parágrafo único – Não ocorrendo o recebimento do AR em razão da não 

localização do endereço do respectivo credor, a convocação dar-se-á por edital 

a ser publicado no diário oficial do legislativo e jornal de grande circulação 

concedendo prazo de 15 (quinze) dias para manifestação dos interessados. 
 
Art. 4º A Comissão referida no art. 1º desta Portaria deverá emitir um Parecer 

sobre a legalidade de cada processo analisado, no prazo máximo de 05 (cinco) 

dias, a contar do recebimento. 
 
§ 1º Os pareceres emitidos pela Comissão deverão ser ratificados pela 

Procuradoria Jurídica da FCF e pela Autoridade Competente. 
 
§ 2º Os Restos a Pagar e demais obrigações financeiras e permanentes a serem 

pagos, oriundos de processos cujo Parecer seja pela não legalidade da despesa, 

deverão ser cancelados integralmente após a ratificação da Procuradoria 

Jurídica da FCF e Autoridade Competente. 
 
Art. 5º Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação e terá vigência até 

o dia 31 de dezembro de 2022. 

 
 

GABINETE DA PRESIDÊNCIA, em 13 de dezembro de 2021. 
 
 
 
 
 

GERALDO ALVES FERREIRA JÚNIOR 

PRESIDENTE DO CONSELHO 
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EXPEDIENTE DA DIRETORA LEGISLATIVA 
PROPOSIÇÕES TRAMITADAS NAS COMISSÕES 
PARECERES DAS COMISSÕES PERMANENTES
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Isto posto, o Poder Executivo, estimou o Orçamento Geral do Município de Salvador, para o exercício 

financeiro de 2022 incluindo as Administrações Diretas e Indiretas R$ 8.703.094.000,00 (oito bilhões, 

setecentos e três milhões e noventa e quatro mil reais), discriminados no respectivo anexo que 

acompanham e integram este projeto de lei, sendo analisados por esta Comissão os critérios da legislação 

em vigor sobre a matéria, conforme passará a expor. 

 

II-DO MÉRITO 

 

 

Cabe a Comissão de Finanças, Orçamento e Fiscalização da Câmara Municipal de Salvador, emitir 

parecer sobre a proposta de Orçamento Anual do Executivo Municipal, conforme previsão do artigo 68, 

inciso III, alínea a, do Regimento Interno desta Casa Legislativa. 

 

É cediço que, conforme o que preconiza os normativos Pátrios; a Lei Orçamentária Anual – LOA - deve 

compreender o Orçamento Fiscal referente aos Poderes Municipais, seus fundos, órgãos e entidades da 
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Administração direta e indireta, inclusive fundações instituídas e mantidas pelo Poder Público; o 

orçamento de investimento das empresas em que o Poder Público Municipal, direta ou indiretamente, 

detenha a maioria do capital social com direito a voto e o orçamento da seguridade social, abrangendo 

todas as entidades e órgãos a ela vinculados. 

 

A Lei Orçamentária Anual encontra-se disciplinada na condição de normas gerais, nos artigos 159, §5º 

da Constituição Estadual, artigo 165, § 5º da Carta Magna, bem como, de forma específica, no artigo 5º 

da Lei Complementar Federal 101/2000, artigos 22º e 23º da Lei 4.320/1964 e no Artigo 161º, § 6º, da 

Lei Orgânica Municipal de Salvador, in verbis: 

 

“Artigo 161 - Leis de iniciativa do Poder Executivo estabelecerão: 

 

[...] 

 

III - os orçamentos anuais. 

 

§ 6º A lei orçamentária anual compreenderá: 

 

I - o orçamento fiscal referente aos Poderes Legislativo e Executivo, seus 

fundos, órgãos e entidades instituídas e mantidas pelo poder público; 

 

II - o orçamento de investimentos das empresas em que o Município, direta 

ou indiretamente, detenha a maioria do capital social com direito a voto; 

 

III - o orçamento da seguridade social, abrangendo todas as entidades e 

órgãos a ela vinculadas da administração direta e indireta”. Grifamos 

 

Desta forma, em análise procedida na matéria, verificou-se a cabal consonância entre a mensagem 

e o Projeto de Lei com a legislação pertinente, em especial com o Plano Plurianual, as Diretrizes 

Orçamentárias, os dispositivos Constitucionais pertinentes e as normas da Lei nº: 4.320/1964, Lei 

Complementar nº: 101/2000-LRF e Instruções Normativas do Tribunal de Contas dos Municípios 

– TCM/BA. 
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No sentido acima, ressaltamos, para o devido destaque, que foi realizada para discussão e análise do 

projeto de lei, Audiência Pública, no dia 24 de novembro do corrente ano, com ampla divulgação e 

participação popular.  

 

Com relação às prioridades definidas pelo Poder Executivo, especificadas na proposição em análise, 

entende-se, não obstante o cenário de crise recessiva, a proposta apresentada demonstra que a 

Administração Municipal, vem tendo êxito, apesar dos problemas enfrentados, graças a uma gestão de 

excelência, pautada nos pilares do planejamento, da criatividade, da responsabilidade fiscal 

administrativa, do emprego correto dos recursos e do saneamento das finanças públicas.  

 

Neste diapasão, assevera-se que as ações e programas presentes na LOA foram estabelecidos e 

apresentados de forma objetiva e transparente, demonstrando o empenhado e esforço da Administração 

Publica Municipal, no sentido de atender a um processo de planejamento permanente, com atenção 

voltada para as necessidades da população soteropolitana, em especial nas áreas prioritárias como saúde, 

educação, habitação, saneamento e investimentos em infraestrutura. 

 

 

III- DAS EMENDAS INCORPORADAS AO PARECER 

 

 

A Comissão de Finanças, Orçamento e Fiscalização, após discutir o referido Projeto de Lei com Gestores 

Municipais da Casa Civil e com base nas inferências trazidas pela Audiência Pública realizada, apresenta 

08 emendas ao Projeto de Lei do Executivo – PLOA nº: 318/2021, que restam incorporadas ao presente 

Parecer, com vistas ao aperfeiçoamento da referida proposta e melhor atendimento dos anseios da 

população Soteropolitana. 

 

EMENDA - Nº:1-MODIFICATIVA: 

 

Altera, no anexo Programas Complementares e Estratégicos, as Metas Físicas regionalizadas a seguir 

discriminadas: 

 

Programa: Salvador Vivo Bem Minha Cidade 

Projeto/Atividade: A Praça é do Povo - Construção e Requalificação de Praças Públicas 
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Regionalização Prevista: 

 

Regionalização Quantidade 

Barra/Pituba 3 

Cajazeiras 3 

Centro/Brotas 6 

Cidade Baixa 3 

Itapuã/Ipitanga 4 

Liberdade/São Caetano 3 

Subúrbio/Ilhas 4 

Valéria 2 

 

 Regionalização Proposta: 

 

Regionalização Quantidade 

Barra/Pituba 1.000 

Subúrbio/Ilhas 1.000 

 

 

Justificativa: Necessidade de proceder o ajuste indicado pelo Órgão, alinhando a execução ao 

planejamento previsto. 

 

 

 

 

EMENDA MODIFICATIVA Nº 02  

 

 

Altera, no anexo Programas Complementares e Estratégicos, os valores regionalizados de meta física 

do projeto/atividade a seguir discriminado: 

 

Programa: Salvador Vivo Bem Minha Cidade 

Projeto/Atividade: Orla Massa - Obras de Requalificação da Orla Marítima 
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Regionalização Prevista: 

Regionalização Quantidade 

Barra/Pituba 1 

Itapuã/Ipitanga 3 

Cidade Baixa 1 

 

 

Regionalização Proposta: 

 

Regionalização Quantidade 

Itapuã/Ipitanga 4 

Cidade Baixa 1 

 

Justificativa: Considerando a necessidade de alinhar o Planejamento à sua definição espacial, necessário 

se fez um realinhamento da regionalização proposta. 

 

 

 

EMENDA MODIFICATIVA Nº 03  

 

Altera, no Demonstrativo Consolidado por Programa de Trabalho, as informações do projeto/atividade 

a seguir discriminados: 

 

Tipo de Orçamento: Fiscal 

Poder: Executivo 

Órgão: 60000 - Secretaria Municipal de Desenvolvimento Urbano - SEDUR 

Unidade Orçamentária: 60002 SEDUR - Secretaria Municipal de Desenvolvimento Urbano 

Projeto/Atividade: 15.126.0014.250222 Manutenção de Tecnologia da Informação e Comunicação – 

SEDUR 
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Situação Prevista: 

 

Categoria de 

Programação 

Subação/ 

Grupo de Despesa 
Fonte 

Manutenção 

(Atividade) 

Ampliação 

(Projetos) 
Total 

15.126.0014.250222 Manutenção de Tecnologia da Informação e Comunicação – SEDUR 

  
33 - Outras Despesas 

Correntes 
0.1.00 402.000   402.000 

  
45 - Inversões 

Financeiras 
0.1.00 200.000   200.000 

 

 

Situação Proposta: 

 

Categoria de 

Programação 

Subação/ 

Grupo de Despesa 
Fonte 

Manutenção 

(Atividade) 

Ampliação 

(Projetos) 
Total 

15.126.0014.250222 Manutenção de Tecnologia da Informação e Comunicação – SEDUR 

  
33 - Outras Despesas 

Correntes 
0.1.00 402.000   402.000 

  44 – Investimentos 0.1.00 200.000   200.000 

 

O Recurso para atender essa Emenda será proveniente da anulação total da dotação do grupo 45, 

Inversão Financeira, no valor de R$ 200.000,00 na fonte 0.100 - Tesouro, alocado na Secretaria 

Municipal de Desenvolvimento Urbano, Atividade 15.126.0014.250222- Manutenção de Tecnologia da 

Informação e Comunicação – SEDUR.   

 

Justificativa: Ajustar a execução ao grupo de despesa apropriado. 
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Emenda Modificativa Nº 04 

 

Modifica a redação do inciso VIII ao Artigo 6º na forma a seguir discriminada: 

 

Art. 6º 

... 

VIII – para abertura de créditos adicionais suplementares referentes à inclusão de modalidades 

de aplicação e fontes de recursos; 

 

Justificativa: A presente emenda faz-se necessária visando reforçar os dispositivos constantes dos 

Artigos 33 e 34 da Lei Nº 9.590/2021. 

 

 

 

EMENDA ADITIVA Nº 01 

 

 

Inclui, na programação do Fundo Municipal de Saúde – FMS, vinculado à Secretaria Municipal de 

Saúde – SMS, o Projeto na forma abaixo discriminada: 

 

Tipo de Orçamento: Seguridade Social 

Poder: 03 Executivo 

Órgão: 30000 - Secretaria Municipal da Saúde 

Unidade Orçamentária: 30110 - Fundo Municipal de Saúde 

Função: 10 – Saúde 

Subfunção: 302 – Assistência Hospitalar e Ambulatorial 

Programa: 0002 Saúde - Compromisso Com a Vida 

Ação: 115500 – Hospital Municipal Veterinário - Saúde Pet 

Grupo de Despesa: 44 

Fonte: 0.100 - Tesouro 

Valor: R$ 1.800.000,00 

Grupo de Despesa: 33  

Fonte: 0.100 – Tesouro  

Valor: R$ 200.000,00 
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O Recurso para atender essa Emenda será proveniente da anulação parcial da dotação do FMS- Fundo 

Municipal de Saúde, na Atividade 10.302.0002.249400- Implementação da Rede de Urgência e 

Emergência, grupo de Despesa 33 - Outras Despesas Correntes, valor R$ 2.000.000,00 na fonte 0.100 – 

Tesouro. 

 

Justificativa: A presente Emenda se faz necessária para viabilizar o início da implantação do referido 

equipamento, já no exercício 2022. Na proposta do Plano Plurianual essa Ação estava inicialmente 

prevista para implementação em 2023. 

 

 

 

EMENDA ADITIVA Nº 02 

 

Inclui, na programação do Fundo Municipal de Assistência Social – FMAS, vinculado à Secretaria 

Municipal de Promoção Social, Combate à Pobreza, Esportes e Lazer – SEMPRE, o grupo de despesa 

31 na atividade 08.244.0003.220800 - Implementação do Programa Bolsa Família, na forma a seguir 

discriminada: 

 

Tipo de Orçamento: Seguridade Social 

Poder: Executivo 

Órgão: 52000 - Secretaria Municipal de Promoção Social, Combate à Pobreza, Esportes e Lazer - 

SEMPRE 

Unidade Orçamentária: 521010 - Fundo Municipal de Assistência Social - FMAS 

Projeto/Atividade: 08.244.0003.220800 - Implementação do Programa Bolsa Família 

 

 

Situação Prevista: 

 

Categoria de 

Programação 

Subação/ 

Grupo de Despesa 
Fonte 

Manutenção 

(Atividade) 

Ampliação 

(Projetos) 
Total 

08.244.0003.220800 Implementação do Programa Bolsa Família 

  
33 - Outras Despesas 

Correntes  
0.2.29 750.000   750.000 



Ano XXX
Nº 6.104

Quarta-feira, 
15 de Dezembro de 2021

16



Quarta-feira, 
15 de Dezembro de 2021

Ano XXX
Nº 6.104

17



Ano XXX
Nº 6.104

Quarta-feira, 
15 de Dezembro de 2021

18



Quarta-feira, 
15 de Dezembro de 2021

Ano XXX
Nº 6.104

19

EXPEDIENTE DA DIRETORIA ADMINISTRATIVA
                                  
RETIFICAÇÃO:

No Expediente da Mesa Diretora publicado no D.O.L. de 08 e 09/12/2021, 
página 07, referente a designação para responder por Função de Con-
fiança na Câmara Municipal de Salvador, nas Portarias de nº 093/2021; 
094/2021; e, 095/2021:

Onde se lê: “no período de 03/01/2021 a 01/02/2021”

Leia-se:... “no período de 03/01/2022 a 01/02/2022”

GABINETE DA DIRETORIA, 14 de dezembro de 2021.

ADRIANO MOTTA GALLO
Diretor Administrativo

RESUMO DE DISPENSA DE LICITAÇÃO 

DISPENSA Nº :30/2021 
PROCESSO CMS :1034/2021 
PARECER JURIDICO        : nº235/2021  
CONTRATANTE : CÂMARA MUNICIPAL DE SALVADOR  
CONTRATADA  : HENFER SERVIÇO E COMERÇIO EIRELI 
CNPJ Nº : 27.381.767/0002-45 
OBJETO : Aquisição de materiais e insumos diversos destinados a 

adaptação dos diversos setores da Câmara Municipal de 
Salvador, com o escopo de atender aos protocolos de 
segurança para o enfrentamento da Pandemia COVID 19, 
pelo período de 6 meses,

VALOR TOTAL : R$ 3.443,50 (três mil, quatrocentos e quarenta e três reais e
cinquenta centavos)

BASE LEGAL : Art. 24, inciso II da Lei Federal 8.666/93 
DOT. ORÇAMENTÁRIA : 01.031.0018.250101 – 33.90.30 0.1.00 
HOMOLOGAÇÃO : 14/12/2021 

Salvador, 14 de Dezembro de 2021.

Adriano Motta Gallo
Diretor Administrativo 

ATESTADO MÉDICO

6.102 ANA CARLA ALMEIDA CAMPOS 07/12/2021 A 05/01/2022
(30 DIAS)
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PROGRAMAÇÃO – TV CÂMARA SALVADOR
15 DE DEZEMBRO DE 2021

12:00 LÁ NA ÁREA - ISABELA GARRIDO
O programa " Lá na Área" traz histórias e curiosidades sobre os bairros de
Salvador.

12:59 CULTURA NA TELA
Chamadas com artistas divulgando seus trabalhos e os eventos realizados no
Centro de Cultura.

13:00 COLETIVA - CINTIA KELLY
O programa recebe alguns nomes importantes do jornalismo para uma
conversa com a apresentadora Cíntia Kelly. 

13:30 ESCOLA DO LEGISLATIVO - BÁRBARA SILVEIRA A repórter Bárbara Silveira explica o que é a Escola do Legislativo.

13:40 CIDADÃO QUEM - PÂMELA LUCCIOLA
No programa personalidades baianas são entrevistadas sobre os assuntos
relacionados ao exercício da cidadania.

14:30 SESSÃO ORDINÁRIA
As Sessões Ordinárias acontecem ao vivo no Plenário Cosme de Farias, onde são
discutidos assuntos de interesse público. 

17:00 SOTERARTE AGENDA - LIANA CARDOSO O programa ''Soterarte Agenda'' traz curiosidades da nossa cultura e arte. 

17:15 POLÍTICA NA MESA
No programa os apresentadores Osvaldo Lyra e Alexandre Galvão recebem
um(a) convidado(a) para falar sobre política. 

18:15 AGENDA CULTURAL DE SALVADOR
De iniciativa do Centro de Cultura Manuel Querino, o programa traz a agenda
dos eventos culturais de Salvador.

18:20 AZEVICHE - TARSILLA ALVARINDO
Programa de entrevistas voltado exclusivamente para a Temática Negra,
trazendo as questões da negritude com uma linguagem leve e descomplicada.

19:00 DIRETO DA REDAÇÃO - HELENA RAQUEL
Flash direto da redação da TV Câmara, trazendo as principais notícias da cidade,
do país e do mundo.

PROGRAMA SINOPSE

PROGRAMAÇÃO
Assista à TV Câmara Salvador pelo canal 10 da 

Sim TV e pelo canal aberto 61.4, em sinal digital.

* Programação sujeita a alteração sem aviso prévio.

Quarta-feira, 15 de Dezembro de 2021


